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Levantamento fitossanitário: um procedimento oficial realizado 
por um período definido de tempo, para determinar as 
características de uma população de praga ou para determinar 
quais espécies ocorrem em uma área;
Lote ou partida de produtos de origem vegetal: a quantidade 
de um produto obtida em um ciclo de fabricação, identificada 
por número, letra ou combinação dos dois, cuja característica 
principal é a homogeneidade;
Manipulação: É a obtenção de produtos a partir de elementos 
básicos para o produto final;
Mantenedor: pessoa física ou jurídica que se responsabiliza por 
tornar disponível um estoque mínimo de material de propagação 
de uma cultivar inscrita no Registro Nacional de Cultivares - 
RNC, conservando suas características de identidade genética e 
pureza varietal;
Matéria-prima para bebidas: todo produto ou substância de 
origem vegetal ou mineral que, para ser utilizado na composição 
da bebida, necessita de tratamento e transformação, em 
conjunto ou separadamente;
Medidas fitossanitárias: qualquer legislação, regulamentação, 
portaria, resolução ou procedimento oficialmente adotado tendo 
como propósito prevenir a introdução e/ou dispersão de pragas 
de vegetais, ou limitar o impacto econômico;
Monitoramento: um processo oficial em curso para verificar 
situações fitossanitárias;
Muda: material de propagação vegetal de qualquer gênero, 
espécie ou cultivar, proveniente de reprodução sexuada ou 
assexuada, que tenha finalidade específica de plantio;
Muda certificada: muda que tenha sido submetida ao processo 
de certificação, proveniente de planta básica ou de planta matriz;
Nota fiscal: é o documento que comprova a existência de um 
ato comercial (compra e venda de mercadorias ou prestação de 
serviços), que tem a necessidade maior de atender às exigências 
do FISCO quanto ao trânsito das mercadorias e das operações 
realizadas entre adquirentes e fornecedores;
Obtentor: pessoa física ou jurídica que obtiver cultivar, nova 
cultivar ou cultivar essencialmente derivada;
Ocorrência (presença): existência oficialmente reconhecida de 
uma praga, nativa ou introduzida, em determinada área, e não 
relatada oficialmente como erradicada;
Padrão de identidade e qualidade: a especificação da composição, 
das características físicas e químicas, dos parâmetros físico-
químicos e sensoriais e do estado sanitário do produto;
Permissão de Trânsito de Vegetais - PTV: documento oficial 
utilizado para regulamentar o trânsito interestadual de partidas 
de produtos vegetais, a ser emitido pela ADEPARÁ;
Planta básica: planta obtida a partir de processo de 
melhoramento, sob a responsabilidade e controle direto de 
seu obtentor ou introdutor, mantidas as suas características de 
identidade e pureza genéticas;
Planta matriz: planta fornecedora de material de propagação 
que mantém as características da Planta Básica da qual seja 
proveniente;
Poder de Polícia Administrativa: são ações preventivas para 
evitar futuros danos que poderiam ser causados pela persistência 
de um comportamento irregular do individuo. Tenta impedir que 
o interesse particular se sobreponha ao interesse público. Este 
poder atinge bens, direitos e atividades que se difundem por 
toda a administração de todos os Poderes e entidades públicas;
Posto de Serviço de Classificação de Produtos de Origem Vegetal: 
unidade física, devidamente equipada, estruturada e credenciada 
para a prestação dos serviços de classificação vegetal;
Praga: qualquer espécie, raça ou biótipo de planta, animal ou 
agente patogênico, nocivos a plantas ou produtos vegetais; 
Praga quarentenária: uma praga de importância econômica 
potencial para a área em perigo, onde ainda não está presente, 
ou, quando presente, não se encontre amplamente distribuída e 
está sob controle oficial; 
Praga quarentenária presente: praga de importância econômica 
potencial para uma área em perigo, presente no país, porém não 
amplamente distribuída e encontra-se sob controle oficial;
Praga quarentenária ausente: praga de importância econômica 
potencial para uma área em perigo, porém não presente no 
território nacional;
Praga de qualidade: praga de importância econômica significativa 
e variável, que afeta o uso proposto dos vegetais ou produtos 
vegetais e se encontra amplamente distribuída na Unidade da 
Federação;
Praga não quarentenária regulamentada: praga não 
quarentenária, mas passível de regulamentação devido ao seu 
dano econômico;

Prazo de validade: O tempo em que os produtos mantêm suas 
propriedades, em condições adequadas de acondicionamento, 
armazenagem e utilização ou consumo;
Produção de alimentos: é a atividade de transformação (processo) 
de matéria-prima em alimentos ou produtos e subprodutos de 
origem vegetal; 
Produção de semente ou muda: o processo de propagação de 
sementes ou mudas; 
Produto vegetal: material não manufaturado de origem vegetal 
(incluindo grãos) e aqueles produtos manufaturados que, por 
sua natureza ou seu processamento, podem criar um risco de 
introdução, contaminação ou dispersão de pragas;
Produtor agrícola: toda pessoa física ou jurídica que atue na 
agricultura tradicional, orgânica, familiar, de subsistência, 
destinada à pesquisa, produção integrada, os quilombolas e os 
assentados da reforma agrária;
Produtor de muda: pessoa física ou jurídica que, assistida por 
responsável técnico, produz muda destinada à comercialização;
Produtor de semente: pessoa física ou jurídica que, assistida 
por responsável técnico, produz semente destinada à 
comercialização;
Propagação: a reprodução, por sementes propriamente ditas, ou 
a multiplicação, por mudas e demais estruturas vegetais, ou a 
concomitância dessas ações;
Prospecção: procedimentos metódicos para determinar as 
características da população de uma praga ou quais as espécies 
existentes dentro de uma área;
Qualidade de semente ou muda: conjunto de atributos inerentes 
a sementes ou a mudas, que permite comprovar a origem 
genética e o estado físico, fisiológico e fitossanitário delas; 
Quarentena vegetal: todas as atividades destinadas a prevenir 
a introdução e/ou dispersão de pragas quarentenárias ou para 
assegurar seu controle oficial;
Quarentena: confinamento oficial de artigos regulamentados 
para observação e pesquisa ou para futura inspeção, analise e/
ou tratamento;
Rechaço: proibição da entrada de carga ou outro artigo 
regulamentado em desacordo com as regulamentações sanitárias 
e fitossanitárias;
Reembalador de semente ou muda: pessoa física ou jurídica que, 
assistida por responsável técnico, reembala sementes;
Responsável técnico: Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, sem vínculo com a ADEPARÁ, registrado no respectivo 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- CREA, a quem compete a responsabilidade técnica pela 
produção, beneficiamento, reembalagem ou análise de vegetais, 
seus produtos e subprodutos, grãos e sementes em todas as 
suas fases, na sua respectiva área de habilitação profissional; 
Semente básica: material obtido da reprodução de semente 
genética, realizada de forma a garantir sua identidade genética 
e sua pureza varietal;
Semente certificada de primeira geração: material de reprodução 
vegetal resultante da reprodução de semente básica ou de 
semente genética;
Semente certificada de segunda geração: material de reprodução 
vegetal resultante da reprodução de semente genética, de 
semente básica ou de semente certificada de primeira geração;
Semente genética: material de reprodução obtido a partir de 
processo de melhoramento de plantas, sob a responsabilidade e 
controle direto do seu obtentor ou introdutor, mantidas as suas 
características de identidade e pureza genéticas;
Semente para uso próprio: quantidade de material de 
reprodução vegetal guardada pelo agricultor, a cada safra, para 
semeadura ou plantio exclusivamente na safra seguinte e em 
sua propriedade ou outra cuja posse detenha, observados, para 
cálculo da quantidade, os parâmetros registrados para a cultivar 
no Registro Nacional de Cultivares - RNC;
Semente: material de reprodução vegetal de qualquer gênero, 
espécie ou cultivar, proveniente de reprodução sexuada ou 
assexuada, que tenha finalidade específica de semeadura;
Supressão: a aplicação de medidas fitossanitárias em uma área 
infestada para reduzir populações da praga;
Termo de conformidade: documento emitido pelo responsável 
técnico, com o objetivo de atestar que a semente ou a muda 
foi produzida de acordo com as normas e padrões estabelecidos 
pelo MAPA;
Transporte: é o deslocamento de bens de um ponto a outro da 
rede logística, respeitando as restrições de integridade da carga 
e de confiabilidade de prazos;
Tratamento fitossanitário: procedimento oficial para matar, 
inativar ou remover pragas, ou para tornar as pragas inférteis, 

ou para desvitalização;
Uso proposto: destino final do vegetal ou de suas partes, que 
pode ser a propagação, o consumo, a transformação ou a 
industrialização;
Usuário de sementes ou mudas: aquele que utiliza sementes ou 
mudas com objetivo de semeadura ou plantio;
Utilização de sementes ou mudas: uso de vegetais ou de suas 
partes com o objetivo de semeadura ou plantio;
Valor de Cultivo e Uso - VCU: valor intrínseco de combinação das 
características agronômicas da cultivar com as suas propriedades 
de uso em atividades agrícolas, industriais, comerciais ou 
consumo in natura;
Vegetais: Plantas vivas e seus produtos, subprodutos e resíduos, 
incluindo sementes, grãos e partes propagativas;
Vigilância fitossanitária: um processo oficial que coleta e registra 
dados sobre a ausência ou ocorrência de praga por levantamento, 
monitoramento ou outro procedimento.
Art. 3º Unidade produtiva, unidade de produção padrão, no 
agroextrativismo e no cultivo de plantas ornamentais, olerícolas 
e medicinais, e novos elementos da Defesa Sanitária Vegetal 
terão suas definições publicadas pela ADEPARÁ em resoluções 
específicas.
Art. 4º Aplicam-se, também, no que couber e no que não dispuser 
em contrário a este Regulamento, os conceitos constantes da Lei 
nº  9.456, de 25 de abril de 1997.
Seção I
Dos Princípios e Obrigações Gerais
Art. 5º A Defesa Sanitária Vegetal é instrumento fundamental 
para a produção e produtividade agrícola e, por consequência, 
compete ao Estado, através da Agência de Defesa Agropecuária 
do Estado do Pará - ADEPARÁ, a definição e execução das 
normas para o Pará.
Art. 6º A Defesa Sanitária Vegetal, tendo por base estudos, 
pesquisas e experimentos dos órgãos oficiais de pesquisa ou por 
eles referendados, será efetuada:
I - através de programas, projetos e campanhas de prevenção, 
controle e erradicação de contaminantes e pragas dos vegetais, 
seus produtos e subprodutos com exigências quarentenárias e 
de importância socioeconômica para a agricultura paraense;
II - pela imposição de regras e normas que estabeleçam 
procedimentos fitossanitários, sanitários e práticas culturais, em 
toda a amplitude.
Parágrafo único. Os procedimentos de Defesa Sanitária Vegetal 
serão pautados em normas de proteção ao meio ambiente e na 
saúde humana.
Art. 7º Cabe aos proprietários rurais, de armazéns, depósitos e 
estabelecimentos comerciais ou seus responsáveis, parceiros e 
arrendatários, a execução e o cumprimento das disposições e 
regras pertinentes estabelecidas neste Decreto e demais normas 
decorrentes para o Estado do Pará, referentes à Defesa Sanitária 
Vegetal.
Art. 8º Os procedimentos e práticas de Defesa Sanitária Vegetal 
quanto à produção e à produtividade agrícola são consideradas 
de interesse público.
Art. 9º O Poder Executivo, através da ADEPARÁ, estabelecerá 
os procedimentos, as práticas, as proibições e as imposições 
necessárias à Defesa Sanitária Vegetal.
Art. 10. A ADEPARÁ poderá criar programas de prevenção, 
controle ou erradicação de pragas e contaminantes ou estabelecer 
outras medidas de Defesa Sanitária Vegetal, em observância às 
normas de proteção da sanidade vegetal, da saúde humana e do 
meio ambiente.
Art. 11. Os produtores rurais, agroindustriais, fornecedores 
de insumos, distribuidores, cooperativas e associações 
agroindustriais, atacadistas e varejistas, importadores e 
exportadores, empresários e quaisquer outros operadores do 
agronegócio, ao longo da cadeia de produção, são responsáveis 
pela garantia de que a sanidade e a qualidade de produtos 
vegetais in natura, semi ou minimamente  processados,  
processados  e  industrializados,  seus  subprodutos, derivados 
e resíduos de valor econômico e a dos  insumos  agrícolas  
não  sejam  comprometidas, ficando sujeitos à inspeção e/ou 
fiscalização, efetuada nos termos deste Regulamento e normas 
correspondentes, devendo os mesmos se cadastrarem na 
ADEPARÁ.
Art. 12. Para a prática dos atos e das ações de inspeção e 
fiscalização sanitária vegetal é conferido à ADEPARÁ o poder 
de polícia administrativa e consequentemente assegurado ao 
Fiscal Estadual Agropecuário e ao Agente Fiscal Agropecuário, no 
exercício de suas atribuições, devidamente identificados, o livre 
acesso aos estabelecimentos públicos ou privados ou quaisquer 


